Ofício nº. 916/2009-GAB.





           Londrina, 16 de setembro de 2009.

A Sua Excelência, Senhor

JOSÉ ROQUE NETO

Presidente da Câmara Municipal

Londrina.Pr.

Assunto: Encaminha projeto de lei que introduz alterações na Lei nº 9.337/2004.
Senhor Presidente,



Estamos endereçando a essa augusta Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual, procura o Executivo, modificar dispositivos da Lei no 9.337, de 19 de janeiro de 2004 (Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional). Justificativa anexa.

                                                                          Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

J U S T I F I C A T I V A

A atual Administração, no intuito de promover uma melhor adequação da supracitada lei aos casos concretos, está realizando novo processo de revisão dos dispositivos legais, cujos trabalhos ainda não estão concluídos, mas que têm por base, respectivamente, a constatação de situações e o recebimento de questionamentos relevantes, do que já se extraem as considerações abaixo transcritas, referentes às Promoções na Carreira por Conhecimento e por Merecimento.

Da revogação do inciso IV, do artigo 7º da Lei Municipal nº 9.337/2004

O inciso IV do art. 7º, da Lei Municipal nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, (“não estar licenciado ou afastado do cargo, com ou sem remuneração”), necessita ser revogado, pois não especifica a data ou o período em que o servidor não pode estar licenciado ou afastado, prejudicando, desta forma, os servidores.

Este requisito poderá ser verificado no inciso V, do art. 7º, da Lei Municipal nº 9.337/2004 (“não ter usufruído licença ou afastamento, com ou sem remuneração, por período superior a trezentos e sessenta e cinco dias, consecutivos ou não, nos últimos três anos”), sendo mais justo verificar dentro de um período de três anos.

Da alteração do parágrafo único do artigo 7º da Lei nº 9.337/2004

Com a revogação do inciso IV, do art. 7º da Lei nº 9.337/2004, far-se-á necessária a alteração do parágrafo único deste artigo (“As situações dispostas nos incisos II, IV e V deste artigo não serão condicionantes aos processos de promoção quando ocorrerem por força de:”), retirando-se do texto o mencionado inciso.

Da mudança de número de avaliações de desempenho funcional

A alteração do inciso II, do § 1º, do art. 8º da Lei nº 9.337/2004, (“ter alcançado pontuação igual ou superior à mínima exigida no sistema de avaliação funcional nas últimas três avaliações”), para duas avaliações se deve ao fato de os servidores em estágio probatório necessitarem de três anos para conclusão de seu período de estágio probatório, e mais três anos para obter três avaliações de desempenho funcional, ou seja, possuir no mínimo seis anos de tempo de serviço.

Da mudança na Promoção na Carreira por Merecimento

Por fim, outros dispositivos da Lei nº 9.337/2004 que precisam de uma releitura, à luz do princípio constitucional da isonomia, são os incisos do § 1º, do art. 12, que trata da promoção na carreira por merecimento:

“§ 1º O total de níveis salariais da promoção prevista no caput deste artigo obedecerá à seguinte ordem de pontuação, respeitado o percentual máximo fixado:

I. três níveis, limitado a quinze por cento do total de avaliados, aos que obtiverem as melhores pontuações;

II. dois níveis, limitado a quinze por cento do total de avaliados, aos que obtiverem as pontuações seguintes às pontuações do inciso anterior; e

III. um nível, limitado a vinte por cento do total de avaliados, aos que obtiverem as pontuações seguintes às pontuações do inciso anterior.”

Na redação atual, conforme acima descrito, concede-se a promoção por merecimento a apenas metade dos servidores participantes e que tenham preenchido todos os requisitos legais (básicos e específicos). Desta forma, apenas cinquenta por cento (50%) dos servidores participantes são contemplados.

Nesta senda, deve-se lembrar que a promoção na carreira por merecimento tem como base o resultado obtido pelo servidor nas duas últimas avaliações de desempenho funcional anteriores ao processo da promoção em voga, e a limitação legal de concessão da promoção à metade dos servidores participantes acaba por esvaziar, reflexamente, o sentido das próprias Avaliações de Desempenho Funcional, instituto de utilização obrigatória pela Administração Pública, em face do princípio da eficiência, previsto na Constituição Federal (art. 41, § 1º, III).

Disto, faz-se justo que todos os servidores, que participem da promoção por merecimento, que preencham todos os requisitos legais e regulamentares, e que tenham obtido nota compatível com o mínimo exigido em cada uma das duas avaliações funcionais, referentes à promoção, sejam contemplados nas seguintes proporções: a) três níveis, limitado a quinze por cento (15%) do total de avaliados, aos que obtiverem as melhores pontuações, no âmbito do quadro próprio de servidores de cada secretaria da Administração Direta, das Autarquias e da Fundação; b) dois níveis, limitado a quinze por cento (15%) do total de avaliados, aos que obtiverem as pontuações seguintes às pontuações do item anterior (“a”), no âmbito do quadro próprio de servidores de cada secretaria da Administração Direta, das Autarquias e da Fundação; e, c) um nível, aos demais servidores (70%).

Por fim, mister salientar que a alteração pretendida encontra respaldo legal em nossa Carta Magna, consoante o disposto no inciso I, de seu artigo 30, que estabelece competência aos municípios para “legislarem sobre assuntos de interesse local”, competindo, ainda, ao Prefeito, “a iniciativa de leis que disponham sobre servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria, disponibilidade, benefícios, vantagens e reajustes da administração direta, autárquica e fundacional do Município, ressalvada a competência da Câmara”, conforme previsão constante do art. 29, III, da Lei Orgânica do Município de Londrina, promulgada em 05.04.1990.

Certos da atenção de Vossa Excelência, espero que a presente propositura tenha a indispensável aprovação dessa egrégia Câmara.

                             Atenciosamente,

                         Homero Barbosa Neto

                         Prefeito do Município  
PROJETO DE LEI Nº 312/2009.

OFÍCIO Nº 916/2009 - GAB., DE 16 DE SETEMBRO DE 2009

SÚMULA:  Introduz alterações na Lei nº 9.337, de 19 de Janeiro 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina e dá outras providências.

Londrina, 16 de setembro de 2009.









Homero Barbosa Neto




PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº.....................

SÚMULA:  Introduz alterações na Lei nº 9.337, de 19 de Janeiro 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:

Art. 1º Fica revogado, o inciso IV, do artigo 7º, da Lei Municipal nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004.
Art. 2º O parágrafo único, do artigo 7º, da Lei Municipal nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º (...)

Parágrafo único. As situações dispostas nos incisos II e V deste artigo não serão condicionantes aos processos de promoção, quando ocorrerem por força de:

I -  designação de função de confiança;

II -  nomeação ao exercício de cargo comissionado do Município;

III -  exercício de mandato classista ou político; e,

IV -  licença-gestante;

V -  licença-prêmio; e

VI -  convênio, nos termos da legislação vigente, que tenha sido devidamente aprovado.

(...)”

Art. 3º O inciso II, do §1º, do artigo 8º, da Lei nº 9.337/2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º (...)

§ 1º (...)

I. (...)

II. ter alcançado pontuação igual ou superior à mínima exigida no sistema de avaliação funcional nas últimas duas avaliações;

III. (...)

IV. (...)

(...)”

Art. 4º Os incisos I, II e III, do § 1º, do artigo 12, da Lei nº 9.337/2004, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 12 (...)

§ 1º (...)

I -  três níveis, limitado a quinze por cento do total de avaliados aos que obtiverem as melhores pontuações, no âmbito do quadro próprio de servidores de cada secretaria da Administração Direta, das Autarquias e da Fundação;

II -  dois níveis, limitado a quinze por cento do total de avaliados aos que obtiverem as melhores pontuações seguintes às pontuações do inciso anterior, no âmbito do quadro próprio de servidores de cada secretaria da Administração Direta, das Autarquias e da Fundação;

III -  um nível aos demais que obtiverem pontuação superior à pontuação mínima, mas insuficiente para se enquadrar nos incisos anteriores.

(...)”

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

